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DESPACHO/DECISÃO

1. O art. 21 da Lei n. 11.101/2005 expressamente determina que:

Art. 21. O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente
advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa
jurídica especializada.

Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado for pessoa jurídica,
declarar-se-á, no termo de que trata o art. 33 desta Lei, o nome de profissional
responsável pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial,
que não poderá ser substituído sem autorização do juiz.

No mesmo sentido:

"Nesse sentido, temos que o administrador judicial é relevante agente externo
auxiliar da justiça, de confiança do juiz que o investiu na função, não devendo
atuar na proteção dos interesses de credores ou devedores. Ao contrário, deve
agir com imparcialidade e independência, na persecução dos benefícios
econômicos e sociais contemplados pela Lei n. 11.101/2005, seja criando um
ambiente de confiança e transparência, como forma de viabilizar a negociação
entre credores e devedores de um plano de recuperação da empresa em crise;
ou promovendo a venda ágil dos ativos até então vinculados às atividades que
se tornaram inviáveis, de forma que passem a ser utilizados no desenvolvimento
de outras atividades empresarias geradoras desses mesmos benefícios

econômicos e sociais"1.

No presente caso, tenho que o feito tramita desde o ano de 2016; devidamente
intimado para dar seguimento o feito, o administrador judicial quedou-se inerte.

Além disso, conforme transcrição acima, tenho que o administrador judicial
deve ser profissional de confiança do juízo, sendo inconcebível que o próprio falido escolha
quem deve exercer tal função.

2. Logo, com vistas à regularizar o feito, NOMEIO, EM SUBSTITUIÇÃO,
o administrador judicial JOAO CARLOS E FERNANDO SCALZILLI ADVOGADOS &
ASSOCIADOS -SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ n. 04.619.203/0001-11), sob a
responsabilidade do sócio JOAO PEDRO DE SOUZA SCALZILLI (OAB/RS 061716), com
endereço à Rua Padre Chagas, 79, 701, Bairro Moinhos de Vento, Porto Alegre/RS - CEP
90570-080; Telefone: (51) 3019-5050, que deverá ser oficiado para, em caso de aceite, iniciar
imediatamente os trabalhos.

2.1 INTIME-SE a Administradora Judicial para, em 48 (quarenta e oito) horas,
dizer se aceita o encargo e, aceitando, assinar o termo de compromisso (art. 33, da Lei n.
11.101/2005.
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2.2 DEVERÁ o Administrador Judicial apresentar proposta de
honorários devidamente fundamentada, em 10 (dez) dias, considerando a disposição contida
no art. 24 da Lei n. 11.101/05, e outros subsídios como complexidade das atividades, número
de horas a serem dedicadas, número de pessoas e de setores que atuarão e fiscalizarão das
atividades. 

2.3 Apresentada a proposta, manifeste-se a recuperanda em igual prazo;

2.4 Após tal manifestação, venham os autos conclusos para apreciação.

3. DETERMINO ao administrador judicial que, no prazo de 10 (dez) dias,
informe a situação da recuperanda, para fins do artigo 22, inciso II, alínea “a” (parte inicial
- "fiscalizar as atividades do devedor"), da Lei nº 11.101/05.

No referido prazo, DEVERÁ indicar, inclusive, o valor da causa, vez que, até o
momento, este não restou devidamente indicado.

3.1 FICA TAMBÉM DETERMINADA a apresentação de relatórios
mensais (artigo 22, inciso II, alíneas “c”), sempre em incidente próprio à recuperação
judicial, de modo a facilitar o acesso às informações, exceto o acima, de modo a facilitar o
acesso às informações, observando a Recomendação n. 72 do Conselho Nacional de Justiça,
que dispõe sobre a padronização dos relatórios do administrador judicial;

3.2 Além disso, DEVERÁ cumprir integralmente, as disposições contidas no
art. 22, I, “k” e “l”, indicando oportunamente, o endereço eletrônico onde constarão as peças
principais do feito à disposição dos credores  e ao art. 22, I, alínea "j", da Lei n. 11.101/05,
devendo, para tanto, contatar o cejusc.virtual@tjsc.jus.br, comunicando a este Juízo
posteriormente.

4. DOS RELATÓRIOS MENSAIS DO ADMINISTRADOR E DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA RECUPERANDA

DETERMINO que a apresentação dos relatórios mensais (artigo 22, inciso II,
alíneas “c”), seja realizada em incidente próprio e apenso, de modo a facilitar o acesso às
informações, observada a Recomendação n. 72 do Conselho Nacional de
Justiça, inclusive, aqueles apresentados nestes autos deverão ser remetidos pelo
administrador ao incidente a ser criado por ele.

O administrador judicial DEVERÁ distribuir o incidente, em apenso aos
presentes autos, na Classe Processual "Relatório Falimentar", que é, por regramento do
Sistema Eproc, dispensado de custas processuais.

Registro, desde logo, que o incidente em
questão DEVERÁ permanecer SUSPENSO, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO, de
forma a permitir sua ampla consulta pelas partes, interessados e Ministério Público,
embasando eventuais manifestações, que deverão ser feitas nos autos principais.

DETERMINO à Recuperanda, sob pena de destituição de seu administrador,
a apresentação de contas demonstrativas mensais (art. 52, IV da Lei 11.101/2005),
em incidente próprio e apenso aos autos principais, enquanto perdurar a recuperação judicial,
iniciando-se no prazo de 30 (trinta) dias depois de publicada a presente decisão.

O incidente DEVERÁ ser distribuído pela recuperanda, em apenso a esses
autos, na Classe Processual "Ação de Exigir Contas" com requerimento de isenção de custas.
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Registro, desde logo, que o incidente em
questão DEVERÁ PERMANECER SUSPENSO, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO, de
forma a permitir sua ampla consulta pelas partes, interessados e Ministério Público, de forma
a embasar eventuais manifestações, que deverão ser feitas nos auto principais.

5. DO DEFERIMENTO PROVISÓRIO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA
GRATUITA (EVENTO 25, DEC82)

"Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais"
(Súmula 481do STJ). 

Portanto, o deferimento de Justiça Gratuita à pessoa jurídica é medida
excepcional, especialmente, quando esta encontra-se submetida ao regime de soerguimento,
em que pretende comprovar sua solvência para continuar no mercado.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. ALEGAÇÃO DE INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ADMISSÃO DE
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO
ART. 1.022 DO NCPC. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. SÚMULA
481/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Esta Corte de
Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, concluiu que "a
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe
de 10/4/2017). 2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de
gratuidade da justiça à pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação extrajudicial,
recuperação judicial ou sem fins lucrativos, somente é possível quando comprovada a
precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de
insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ. 3. No caso concreto, não houve a comprovação
da hipossuficiência financeira alegada, de modo que o entendimento adotado pelo acórdão
recorrido coincide com a jurisprudência assente nesta Corte Superior, circunstância que
atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.195.758/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
17/4/2023, DJe de 3/5/2023.) (destaquei)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda
que em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da
gratuidade de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios, o que não
foi demonstrado nos autos, conforme consignou o órgão julgador. Incidência da Súmula
83/STJ. 2. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem, especialmente
acerca da ausência de comprovação dos requisitos para a concessão da justiça gratuita ,
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de

0301621-43.2016.8.24.0037 310052283211 .V5

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

Vara Regional de Falências e Recuperações Judiciais e Extrajudiciais da Comarca
de Concórdia



que nos casos de protesto indevido ou inscrição irregular em cadastro de inadimplentes, o
dano moral se configura in re ipsa, mesmo que o ato tenha prejudicado pessoa jurídica.
Precedentes. 4. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a possibilidade de
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática,
cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ. 5. A
incidência do referido óbice impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea "c" do
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante a inexistência de similitude fática.
Precedentes. 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.875.896/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
29/11/2021, DJe de 1/12/2021.) (destaquei)

No presente caso, tenho que a parte autora sequer acostou documentos
suficientes que comprovassem a sua hipossuficiência e, desta feita, o indeferimento do
beneplácito almejado é a medida que se impõe.

Atualizado o valor da causa pelo administrador nomeado, INTIME-SE a parte
autora, por seu procurador, para, no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a petição inicial,
oportunidade em que DEVERÁ colacionar aos autos cópia de seu balanço contábil do ano
anterior, declaração de faturamento dos últimos 12 (doze) meses, certidão de registro de bens
imóveis, pró-labore(s) do(s) sócio(s), demonstrativo de que se trata de
microempresa/empresa de pequeno porto e demais documentos que comprovem que está
impossibilitada de arcar com as custas, despesas processuais e/ou honorários advocatícios.

NO MAIS, anoto ao postulante da possibilidade do deferimento parcial da
benesse, porquanto o “CPC/2015 buscou prevenir a utilização indiscriminada/desarrazoada
da benesse, ao dispor, no art. 98, parágrafos 5º e 6º, que a gratuidade poderá ser concedida
em relação a algum ou a todos os atos processuais, ou consistir na redução percentual ou
parcelamento de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do
procedimento. Precedente”. (STJ, AgInt no TP n. 1.278/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
DJe 5-9-2018).

  Nessa toada, o “CPC permite que o benefício da gratuidade seja concedido
quanto a apenas um ou alguns atos do processo [...]. A modulação ganha importância
exatamente aí: situações limítrofes, em que o requerente não é tão evidentemente pobre,
mas tampouco é notoriamente abastado. [...] Com a possibilidade, agora expressa, de
concessão de um benefício alternativo, o julgador pode viabilizar uma solução para aquele
caso em que o requerente tem, ao menos, condições de antecipar uma parte do pagamento,
ou do pagamento da maioria dos atos processuais, ou ainda o pagamento
parcelado”. (DIDIER JÚNIOR, Fredie e OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Benefício
da justiça gratuita. 6ª ed. Salvador: Jus Podivm, 2016, p. 53-56)." (TJSC, Agravo de
Instrumento n. 1001144-90.2016.8.24.0000, de Balneário Camboriú, rel. Des. Cid Goulart,
Segunda Câmara de Direito Público, j. 06-09-2016). RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. (AI n. 4029222-72.2018.8.24.0000, de São José, Rel. Des. Rubens Schulz, j.
31-1-2019).

Registro, ademais, que o pagamento das custas processuais pode ser feito via
boleto ou cartão de crédito.

Quanto ao pagamento por meio de cartão de crédito, tal mecanismo está
disponível diretamente no sistema Eproc, cujo pagamento poderá ser efetuado em até
12 vezes, independentemente da autorização judicial. 
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Em relação ao parcelamento via boleto, vale lembrar que, consoante se extrai do
art. 5º da Resolução CM n. 3/2019, que disciplina o recolhimento da Taxa de Serviços
Judiciais e das despesas processuais destinadas ao Poder Judiciário de Santa Catarina, "o
parcelamento da Taxa de Serviços Judiciais por meio de boleto bancário fica limitado a 3
(três) parcelas, e cada parcela não poderá resultar em valor inferior à metade da quantia
prevista para o mínimo das ações cíveis em geral estabelecido na Tabela do Anexo Único da
Lei estadual n. 17.654/2018."  

6. DO SANEAMENTO DO PASSIVO TRIBUTÁRIO

No ponto, impende ressaltar que era entendimento consolidado no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça a flexibilização do disposto ao art. 57 da LFRJ para permitir a
concessão da recuperação judicial a despeito da não apresentação das negativas fiscais:

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE
(SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1. Agravo interno contra decisão da
Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta de
impugnação específica de fundamento decisório. Reconsideração. 2. A jurisprudência desta
Corte Superior firmou-se no sentido de: (I) ser "desnecessária a comprovação de
regularidade tributária, nos termos do art. 57 da Lei 11.101/2005 e do art. 191-A do CTN,
diante da inexistência de lei específica a disciplinar o parcelamento da dívida fiscal e
previdenciária de empresas em recuperação judicial" (REsp 1.187.404/MT, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, Corte Especial, DJe de 21/8/2013); e (II) mesmo com o
advento da legislação federal que possibilitou o parcelamento de dívidas tributárias de
empresas em recuperação judicial, prevalece a competência do Juízo universal, em
homenagem ao princípio da preservação da empresa. Precedentes. 3. Ressalva do
entendimento pessoal do relator. 4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão
agravada, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. (STJ, AgInt no
AREsp n. 1.871.079/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
9/5/2022, DJe de 10/6/2022.) (Grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS. ART. 57 DA LEI 11.101/05 E ART. 191-A DO CTN. EXIGÊNCIA
INCOMPATÍVEL COM A FINALIDADE DO INSTITUTO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO
DA EMPRESA E FUNÇÃO SOCIAL. APLICAÇÃO DO POSTULADO DA
PROPORCIONALIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI 11.101/05. 1.
Consoante a jurisprudência desta Corte, a apresentação de certidões negativas de débitos
tributários não constitui requisito obrigatório para concessão da recuperação judicial do
devedor. Isso porque os motivos que fundamentam a exigência da comprovação da
regularidade fiscal do devedor (assentados no privilégio do crédito tributário), não tem
peso suficiente – sobretudo em função da relevância da função social da empresa e do
princípio que objetiva sua preservação – para preponderar sobre o direito do devedor de
buscar no processo de soerguimento a superação da crise econômico-financeira que o
acomete. 2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.597.261/SP, relatora Ministra
Nancy Andrighi, 3ª Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022). (Grifei).

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRIBUTÁRIA.
DESNECESSIDADE (SÚMULA 83/STJ). VIGÊNCIA DA LEI 13.043/2014. MODIFICAÇÃO
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DE ENTENDIMENTO SOBRE O TEMA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "a
inexigibilidade da apresentação da certidão negativa de débito para fins de deferimento do
pedido recuperacional não é afastada após a vigência da Lei n.º 13.043/14" (AgInt no AREsp
2.074.900/PR, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe
de 30/11/2022). 2. Nesse contexto, tem-se que a controvérsia foi decidida em conformidade
com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ. 3. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.570.936/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 30/3/2023.).

Contudo, em recentíssimo Acórdão proferido pela Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça, nos autos do Recurso Especial nº 2053240 - SP (2023/0029030-0), de

relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze3, restou assentado que a matéria exige análise
casuística, bem como, que após as reformas trazidas pela Lei n. 14.112/2020, "pode-se
afirmar, com segurança, o inequívoco propósito do legislador de conferir concretude à
exigência de regularidade fiscal a empresa em recuperação judicial":

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO QUANTO
À NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA LEGAL DE
REGULARIDADE FISCAL PELA RECUPERANDA, A PARTIR DAS ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.112/2020, COMO CONDIÇÃO À CONCESSÃO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPLEMENTAÇÃO, NO ÂMBITO FEDERAL, DE
PROGRAMA LEGAL DE PARCELAMENTO E DE TRANSAÇÃO FACTÍVEL.
NECESSIDADE DE SUA DETIDA OBSERVÂNCIA. RECONHECIMENTO. RECURSO
ESPECIAL IMPROVIDO. 1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em
saber se, a partir da vigência da Lei n. 14.112/2020 (a qual estabeleceu medidas
facilitadoras destinadas ao equacionamento das dívidas tributárias, conferindo ao Fisco, em
contrapartida, maiores prerrogativas no âmbito da recuperação judicial, ainda que seu
crédito a ela não se encontre subordinado), o cumprimento da exigência legal estabelecida
no art. 57 da Lei n. 11.101/2005 – consistente na apresentação de certidões de
regularidade fiscal pela recuperanda – consubstancia ou não condição à concessão da
recuperação judicial, nos termos do art. 58 do mesmo diploma legal. 2. Durante os primeiros
15 (quinze) anos de vigência da Lei n. 11.101/2005, o crédito fiscal, embora concebido pelo
legislador como preferencial, ficou relegado a um plano secundário. 2.1 A execução do
crédito fiscal não tinha o condão de alcançar sua finalidade satisfativa, de toda
inviabilizada, não apenas pela então admitida (e necessária) intervenção do Juízo
recuperacional, mas, principalmente, pela própria dificuldade de se promover a persecução
do crédito fiscal, em sua integralidade e de uma única vez, o que, caso fosse autorizada,
frustraria por completo o processo de recuperação judicial, ainda que a empresa em crise
financeira apresentasse condições concretas de soerguimento, auxiliada pelos esforços
conjuntos e pelos sacrifícios impostos a todos credores. 2.2 A própria finalidade do processo
recuperacional, de propiciar o soerguimento da empresa, com sua reestruturação
econômico-financeira, mostrava-se, em certa medida, comprometida. É que, diante da
absoluta paralisia da execução fiscal e da ausência de mecanismos legais idôneos a permitir
a equalização do correlato crédito, o processo de recuperação judicial avançava, sem levar
em consideração essa parte do passivo da empresa devedora comumente expressiva,
culminando, primeiro, na concessão da recuperação judicial, a qual, em tese, haveria de
sinalizar o almejado saneamento, como um todo, de seus débitos e, num segundo momento,
no encerramento da recuperação judicial, que, por sua vez, deveria refletir o efetivo
atingimento da reestruturação econômico-financeira da recuperanda. Não obstante,
encerrada, muitas vezes, a recuperação judicial, a empresa remanescia em situação
deficitária, a considerar a magnitude dos débitos fiscais ainda em aberto, a ensejar,
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inarredavelmente, novos endividamentos. 3. Em janeiro de 2021, entrou em vigor a citada
Lei n. 14.112/2020 com o declarado propósito de aprimorar o processo das recuperações e
de falência, buscando suprir as inadequações apontadas e destacadas pela doutrina e pela
jurisprudência entre as disposições legais originárias e a prática, a fim de atingir,
efetivamente, as finalidades precípuas dos institutos estabelecidos na lei. 4. A partir da
exposição de motivos e, principalmente, das disposições implementadas pela Lei
14.112/2020 – que se destinaram a melhor estruturar o parcelamento especial do
débito fiscal (no âmbito federal) para as empresas em recuperação judicial (art. 10-A e 10-
B da Lei n. 10.522/2022), bem como a estabelecer a possibilidade de a empresa em
recuperação judicial realizar, com a União, suas autarquias e fundações, transação
resolutiva de litígio relativa a créditos inscritos em dívida ativa, nos moldes da Lei
13.988/2020, a chamada Lei do Contribuinte Legal (10-C da Lei n. 10.522/2022), com o
estabelecimento de grave consequência para o caso de descumprimento – pode-se afirmar,
com segurança, o inequívoco propósito do legislador de conferir concretude à exigência de
regularidade fiscal a empresa em recuperação judicial (cuja previsão, nos arts. 57 e 58 da
LRF, remanesceu incólume, a despeito da abrangente alteração promovida na Lei n.
11.101/2005). 5. O novo tratamento legal conferido ao crédito fiscal, com repercussão direta
e imbrincada no processo de recuperação judicial, deve ser analisado dentro do sistema em
que inserido. 5.1 A fim de dar concretude à preferência legal conferida ao crédito de
titularidade da Fazenda Pública, a Lei n. 14.112/2020 reconheceu, expressamente, a
competência do Juízo da execução fiscal para determinar a constrição de bens da empresa
recuperanda para fazer frente à totalidade do débito, e reduziu, substancialmente, a
competência do Juízo da recuperação judicial, limitada a determinar a substituição dos atos
de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade
empresarial até o encerramento da recuperação judicial. Ciente, porém, de que a satisfação
integral do débito fiscal, por meio de constrições judiciais realizadas no bojo da
execução fiscal sobre o patrimônio já combalido da empresa, tem o indiscutível potencial de
comprometer o processo recuperacional como um todo, o legislador implementou o direito
subjetivo do contribuinte/devedor em recuperação judicial ao parcelamento de seu
débito fiscal (ou a transação e outros modos de composição) estipulando sua quitação no
considerável prazo de 10 (dez) anos, com o escalonamento ali previsto. 5.2 A equalização do
crédito fiscal – que pode se dar por meio de um programa legal de parcelamento factível,
efetivamente implementado por lei especial – tem o condão, justamente, de impedir e de
tornar sem efeito as incursões no patrimônio da empresa em recuperação judicial na
execução fiscal, providência absolutamente necessária para a viabilização de seu
soerguimento. 5.3 Dúvidas não remanescem quanto à conclusão de que a satisfação do
crédito fiscal, por meio do parcelamento e da transação postos à disposição do contribuinte
em recuperação judicial, no prazo de 10 (dez) anos, apresenta-se indiscutivelmente mais
benéfica aos interesses da recuperanda do que a persecução do crédito fiscal, em sua
integralidade e de um única vez, no bojo da execução fiscal. 5.4 A exigência da
regularidade fiscal, como condição à concessão da recuperação judicial, longe de encerrar
um método coercitivo espúrio de cumprimento das obrigações, constituiu a forma
encontrada pela lei para, em atenção aos parâmetros de razoabilidade, equilibrar os
relevantes fins do processo recuperacional, em toda a sua dimensão econômica e social, de
um lado, e o interesse público titularizado pela Fazenda Pública, de outro. Justamente
porque a concessão da recuperação judicial sinaliza o almejado saneamento, como um
todo, de seus débitos, a exigência de regularidade fiscal da empresa constitui pressuposto
da decisão judicial que assim a declare. 5.5 Sem prejuízo de possíveis críticas pontuais,
absolutamente salutares ao aprimoramento do ordenamento jurídico posto e das decisões
judiciais que se destinam a interpretá-lo, a equalização do débito fiscal de empresa em
recuperação judicial, por meio dos instrumentos de negociação de débitos inscritos em
dívida ativa da União estabelecidos em lei, cujo cumprimento deve se dar no prazo de 10
(dez) anos (se não ideal, não destoa dos parâmetros da razoabilidade), apresenta-se – além
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de necessária – passível de ser implementada. 5.6 Em coerência com o novo sistema
concebido pelo legislador no tratamento do crédito fiscal no processo de recuperação
judicial, a corroborar a imprescindibilidade da comprovação da regularidade fiscal como
condição à concessão da recuperação judicial, o art. 73, V, da LRF estabeleceu o
descumprimento do parcelamento fiscal como causa de convolação da recuperação judicial
em falência. 6. Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos princípios da
função social e da preservação da empresa vinculados no art. 47 da LRF, dispensar a
apresentação de certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas, com efeito
de negativas), expressamente exigidas pelo art. 57 do mesmo veículo normativo, sobretudo
após a implementação, por lei especial, de um programa legal de parcelamento factível,
que se mostrou indispensável a sua efetividade e ao atendimento a tais princípios. 7. Em
relação aos débitos fiscais de titularidade da Fazenda Pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, a exigência de regularidade fiscal, como condição à concessão da
recuperação judicial, somente poderá ser implementada a partir da edição de lei específica
dos referidos entes políticos (ainda que restrita em aderir aos termos da lei federal). 8.
Recurso especial improvido, devendo a parte recorrente comprovar a regularidade fiscal,
no prazo estipulado pelo Juízo a quo, sob pena de suspensão do processo de recuperação
judicial, com a imediata retomada do curso das execuções individuais e de eventuais pedidos
de falência, enquanto não apresentadas as certidões a que faz referência o art. 57 da
LRF. (Grifei).

Em adendo, tenho que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, atento às
necessárias mudanças quanto a flexibilização da exigência do art. 57 da Lei n. 11.101/2005,
vêm adotando o fiel cumprimento da norma, ressaltando que, não pode a devedora, sob o
pretexto de promover a preservação da empresa, deixar de cumprir suas obrigações
tributárias, quando, na verdade, o adimplemento fiscal contribui para o desempenho da
função social e o estímulo à atividade econômica (art. 47 da Lei 11.101/2005).

Esse, inclusive, foi o entendimento adotado no julgamento do Agravo de
Instrumento n. 5017372-96.2021.8.24.0000, que tramitou na Primeira Câmara de Direito
Comercial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, sob a relatoria do Desembargador Luiz
Zanelato, o qual foi parcialmente provido a fim de conferir às recuperandas o prazo de 120
(cento e vinte) dias para que comprovassem, nos autos, o ingresso em programa de
parcelamento envolvendo todo o passivo fiscal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO
AGRAVADA QUE NEGOU PRETENSÃO DA UNIÃO CONSISTENTE NA CONVOLAÇÃO
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA, OU, ALTERNATIVAMENTE, A
EXTINÇÃO DO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, TENDO EM VISTA O
TRANSCURSO DO PRAZO DE 2 (DOIS) ANOS DO DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO
E APROVAÇÃO DO RESPECTIVO PLANO, BEM COMO O DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELAS RECUPERANDAS. RECURSO MANEJADO PELA
FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE E INTERESSE DA FAZENDA NACIONAL PARA
REQUERIMENTO DA MEDIDA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE FOI DEFERIDA SEM
A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO TRIBUTÁRIO, A
DESPEITO DO QUE PREVISTO NO ARTIGO 57 DA LEI N. 11.101/05. RECUPERANDAS
QUE SE COMPROMETERAM NO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL A EFETUAR O
PARCELAMENTO DA INTEGRALIDADE DO PASSIVO FISCAL, ALÉM DE IR
DESTINANDO PARTE DE SUA RECEITA PARA A QUITAÇÃO DAS DÍVIDAS
TRIBUTÁRIAS. PARCELAMENTO DO DÉBITO QUE ATÉ O MOMENTO NÃO FOI
REQUERIDO QUANTO A MAIOR PARTE DAS DÍVIDAS FISCAIS POSSUÍDAS COM A
UNIÃO. CRÉDITO DA FAZENDA QUE, EMBORA SENDO EXTRACONCURSAL, NA
PRÁTICA ESTÁ SE SUJEITANDO AO PAGAMENTO DOS VALORES  QUE AS PRÓPRIAS
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RECUPERANDAS DEFINIRAM NO PLANO DE RECUPERAÇÃO COMO SE CRÉDITOS
CONCURSAIS FOSSEM. VALORES DIRECIONADOS PELAS RECUPERANDAS PARA
QUITAÇÃO DAS DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS QUE SEQUER TEM SIDO SUFICIENTES PARA
FAZER FRENTE À ATUALIZAÇÃO E JUROS DO SALDO
DEVEDOR. PASSIVO TRIBUTÁRIO QUE APENAS TEM CRESCIDO DESDE O
DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, JÁ ALCANÇANDO A CASA DO
BILHÃO DE REAIS. AUSÊNCIA DE PARCELAMENTO QUE TORNARÁ O DÉBITO
IMPAGÁVEL EM PREJUÍZO DE TODA A SOCIEDADE. DEFERIMENTO DE PLANO
DA CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA OU EXTINÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
QUE TAMBÉM CONSTITUIRIA MEDIDA EXTRAMENTE GRAVOSA PARA TODOS
OS ENVOLVIDOS. NECESSIDADE DE PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, A
FIM DE PRIMEIRO CONFERIR ÀS RECUPERANDAS O PRAZO DE 120 (CENTO E
VINTE) DIAS PARA QUE COMPROVEM, NOS AUTOS, O INGRESSO EM
PROGRAMA DE PARCELAMENTO ENVOLVENDO TODO O PASSIVO FISCAL,
EXISTENTE COM A UNIÃO, QUE NÃO SEJA OBJETO ATÉ O MOMENTO DE
IMPUGNAÇÃO JUDICIAL, SOB PENA DE, DESCUMPRIDA A MEDIDA, ENTÃO SE
CONVOLAR A RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5017372-96.2021.8.24.0000,
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Luiz Zanelato, Primeira Câmara de Direito
Comercial, j. 16-12-2021). (Grifei).

Destaco parte dos argumentos lançados pelo Relator Desembargador Luiz
Zanelato, os quais utilizo como razões de decidir:

"Ora, se a jurisprudência, por um lado, tem flexibilizado a regra insculpida no
art. 57 da Lei n. 11.101/05, deixando de exigir comprovante de regularidade fiscal para o
deferimento de recuperação judicial, tal flexibilização não tem o condão de conferir passe
livre para que as recuperandas deixem de regularizar seus respectivos passivos tributários. A
flexibilização da regra fazia mais sentido antes da vigência da Lei n. 13.043/14, que instituiu
e regulamentou programa de parcelamento fiscal para enpresários e sociedades empresárias
em processo de recuperação judicial, ao inserir o artigo 10-A na Lei n. 10.522/02, sendo que
a sobrevinda da Lei n. 14.112/20, trazendo nova redação ao mencionado artigo 10-
A, redundou em forma ainda mais branda de parcelamento. Não se descuida que, ainda
assim, o entendimento jurisprudencial dominante seja por não se exigir o prévio
parcelamento como requisito formal do deferimento da recuperação judicial, em observância
ao suposto interesse social envolvido na manutenção da atividade empresarial e
consubstanciado no princípio da presevação da empresa que orienta a Lei de Recuperação
Judicial. Todavia, o compromisso do parcelamento e da regularização
do passivo fiscal também deve ser acompanhado pelo juízo da recuperação judicial de
maneira a não se amarrar a Administração Tributária, nem lhe retirar os meios de, por
alguma forma, receber o crédito a que tem direito. É incongruente afastar os mecanismos
legais conferidos à Fazenda para o recebimento de sua dívidas, como a comprovação da
regularidade fiscal enquanto requisito da recuperação, e a possibilidade de constrição de
bens penhorados em execução fiscal após passado o prazo do art. 6º, § 4º, II, da Lei n.
11.101/05 (mecanismos que justificam o fato de a legislação prever o crédito tributário como
extraconcursal), sob a justificativa pura da preservação da empresa, e ao mesmo tempo
afastar o Fisco da possibilidade de dabater o cumprimento do plano de recuperação e dos
valores que possui a receber após praticamente sujeitá-lo a um regime de crédito
concursal. A visão de que apenas a preservação da empresa é que assegura o interesse
público na movimentação da ecoconmia, com geração de emprego e renda, é equivocada,
mormente quando se trata de empresário/sociedade empresária que não consegue
caminhar com as próprias pernas, e que passa a acumular passivo mesmo em regime de
recuperação judicial, pois a sistemática legal tem por fim minorar prejuízos, e não majorá-
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los. Neste sentido, é importante lembrar que o acúmulo de passivo fiscal também gera
prejuízo social e repercute negativamente em toda a sociedade, a uma porque o tributo é
fonte de receita pública que, bem ou mal, é responsável por financiar o acesso da
população à saúde, educação, programas sociais, e financia também as atividades de
investimento do próprio Estado, associadas à criação de infraestrutura para o crescimento
da economia e ao próprio fomento/incentivo da atividade empresarial (saudável).  Logo,
tributo não recolhido também repercute ou em menor alocação de recursos em áreas
sociais relevantes, ou no aumento da carga tributária daqueles que mantém o pagamento
em dia, a fim de compensar o prejuízo desencadeado pelos devedores. Vai daí que o
interesse social na preservação da empresa se manifesta tanto na possibilidade de sanear
os passivos concursais quanto os não concursais. Entendimento contrário estaria não a
permitir a recuperação de empresas deficitárias de maneira saudável, escorreita, e
duradoura, por meio do saneamento de contas, adoção de processos mais eficientes e
incentivo à negociação de obrigações, buscando o benefício social da continuidade do
negócio, mas sim, fomentar a recuperação de empresas que, em regra, foram
irresponsáveis em sua gestão financeira, às custas do Fisco e de seu prejuízo, com a conta
sendo paga por toda a sociedade." (Grifei).

Ainda, colaciono os Enunciados aprovados pelo Grupo de Câmaras Reservadas
de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 29 de novembro de
2022:

Enunciado XIX: “Após a vigência da Lei 14.112/2020, constitui requisito para
a homologação do plano de recuperação judicial, ou de eventual aditivo, a prévia
apresentação das certidões negativas de débitos tributários, facultada a concessão
de prazo para cumprimento da exigência”.

Enunciado XX: “A exigência de apresentação das certidões negativas de
débitos tributários é passível de exame de ofício, independentemente da parte recorrente”.

No caso concreto, é certo que o feito tramita desde o ano de 2016, não havendo
notícias acerca de trativas e negociações entre a recuperanda e o Fisco.

Diante todo o exposto, FICA DESDE JÁ INTIMADA A
RECUPERANDA para diligenciar nas tratativas para o saneamento do passivo tributário,
comprovando nos autos, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, ficando desde já ciente do
dever de promover a juntada das certidões negativas de débitos tributários, nos termos e
no prazo do artigo supra.

INTIME-SE a recuperanda e os credores acerca da presente decisão, para,
querendo, manifestarem-se no prazo de 15 (quinze) dias.

Nos termos do art. 99, § 2º, do CPC, INTIMO a parte autora para, no prazo de
15 (quinze) dias, juntar documentos idôneos, nos termos do item 5, que comprovem a sua
hipossuficiência ou recolher as custas iniciais.

Ou, no mesmo prazo, DEVERÁ juntar aos  autos o comprovante do
pagamento das custas efetuadas por meio de cartão de crédito ou boleto, efetuando qualquer
das duas operações diretamente no site do Tribunal de Justiça.

DÊ-SE vista ao Ministério Público para manifestação, no prazo de 05 (cinco)

dias, consoante Recomendação nº 102 do Conselho Nacional do Ministério Público
2
.
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